
PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0001283-67.2007.815.0051 – 2ª Vara da 
Comarca de São João do Rio do Peixe
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Francisco Dantas Fernandes
DEFENSORA: Damiana de Almeida Freitas Oliveira
APELADO:  Ministério Público

ESTELIONATO.  ACUSADO  QUE,  AO  PRESTAR
AJUDA  EM  CAIXA  ELETRÔNICO  DE  AGÊNCIA
BANCÁRIA, EFETUA TRANSFERÊNCIA PARA SUA
PRÓPRIA  CONTA.  CONDENAÇÃO  POR
ESTELIONATO.  APELO  COM  ALEGAÇÃO  DE
INEXISTÊNCIA  DE  PROVAS  PARA  A
CONDENAÇÃO.  EXTRATOS  COMPROBATÓRIOS
DA FRAUDE. DEPOIMENTOS COERENTES. CRIME
CARACTERIZADO. VERSÃO DEFENSIVA ISOLADA
NOS AUTOS. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Apelante, ao ajudar pessoa a realizar saque
em caixa eletrônico de agência bancária, efetua
transferência de quantia para sua própria conta.
Comprovação  pelos  extratos  bancários  e
depoimentos testemunhais.

2.  Versão  defensiva  de  que  apenas  recebera
valor  que lhe  era  devido  pela  vítima  que não
encontra respaldo nos autos.

3. Desprovimento do apelo.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados,

A C O R D A  a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba em negar provimento ao recurso.
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RELATÓRIO

Perante a 2ª Vara da Comarca de São João do Rio do Peixe,
Francisco Dantas Fernandes, conhecido como “João do Milho”, foi denunciado
como incursos nas sanções do art. 171 do Código Penal.

Narra a denúncia que, em 22 de junho de 2007, a vítima
Maria de Fátima Brilhante Gonzaga entregara o cartão de sua conta corrente à
sua sogra, Maria Auxiliadora Barbosa, para que esta retirasse a quantia de R$
200,00 (duzentos reais) depositada por uma filha sua (de Maria Auxiliadora), o
que foi feito. 

Depois,  souberam  que  a  filha  depositara  R$  250,00
(duzentos e cinquenta reais) e Maria Auxiliadora foi novamente ao banco retirar
o restante do dinheiro. Lá chegando, pediu ajuda a um estranho para efetuar o
saque. 

Dias depois, a vítima percebeu que, de sua conta corrente,
havia sido retirado R$ 100,00 (cem reais) a mais, valor correspondente ao seu
limite de conta.

Procurando os funcionários da agência, foi informada que o
valor havia sido transferido para a conta do acusado, que foi a pessoa que
ajudou a sogra da vítima a retirar o dinheiro.

Após  a  instrução  criminal,  com  a  consequente
apresentação das alegações finais pelo Ministério Público (fls. 130/131) e pela
defesa  (fls.  132/133),  o  Magistrado  a  quo sentenciou  às  fls.  142/147,
julgando procedente a denúncia para condenar Francisco Dantas Fernandes
nas sanções do artigo 171, caput, do CP.

A pena base foi fixada em 02 (dois) anos de reclusão e 30
(trinta)  dias  multa,  tornada  definitiva  ante  a  ausência  de  atenuantes  e
agravantes,  bem  assim,  de  causas  de  aumento  e  diminuição  a  serem
analisadas.

Irresignado, o acusado interpôs recurso apelatório às fls.
150/151,  cujas  razões  se  encontram  às  fls.  158/160,  pugnando  por  sua
absolvição por não existir prova suficiente para a condenação, já que o que
teria havido foi um pagamento feito pela suposta vítima ao apelante no valor
de R$ 100,00 (cem reais).

Nas  contrarrazões  (fls.  162/165),  o  Parquet local  opinou
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fosse negado provimento ao recurso.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça,
em Parecer, opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 171/179).

É o relatório.

VOTO 

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo
quanto aos requisitos da tempestividade, eis que interposto dentro do prazo
legal de  5  (cinco)  dias  (art.  593,  caput,  do  CPP)  – já  que o  recurso  foi
ajuizado em 27/02/2014 (fls.  150), mesma data da intimação do acusado
(fls. 149v) – e adequação, além não depender de preparo, por se tratar de
ação penal pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

Logo, conheço do apelo.

DO MÉRITO

Trata-se  de  recurso  apelatório  em  que  o  apelante,
irresignado com a sentença que o condenou nas sanções do art. 171, caput,
do Código Penal, requer, a esta Egrégia Corte, a reforma do r. decisum, para
que lhe seja concedida a absolvição, sob a alegação de que não haveria prova
suficiente para a condenação.

Mas,  vejo  não  assistir  razão  ao  apelante  em seu  pleito
absolutório,  pois,  pelo que se verifica nos autos, o mesmo efetuou saque
indevidamente  na  conta  bancária  da  vítima,  obtendo  vantagem ilícita  em
prejuízo desta, induzindo-a em erro.

É  inconteste  nos  autos  que  houve  a  transferência  da
quantia  de  R$  100,00  (cem reais)  da  conta  corrente  da  vítima  Maria  de
Fátima Brilhante Gonzaga para a do apelante, consoante extratos de fls. 06 e
57.

O cerne  da  questão  reside  em saber-se  se  mencionada
transferência deu-se com ou sem anuência da vítima.

Na esfera policial, a vítima disse:
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“Que, no dia 22 de junho de 2007, emprestou o
seu cartão da conta corrente do Banco do Brasil,
agência  de São João do Rio  do  Peixe;  Que o
empréstimo  do  cartão  foi  para  a  sua  sogra
retirar  um  dinheiro  que  fora  enviado  para  a
mesma por uma filha de sua sogra que reside
na  cidade  de  João  Pessoa;  Que  afirma  a
declarante que sua sogra retirou de sua conta a
quantia  de duzentos  reais,  e  logo após ao  se
comunicar com a filha de sua sogra a mesma
falou que havia colocado a quantia de duzentos
e cinquenta reais; Que após a sua sogra obter a
informação de sua filha, retornou ao Banco para
fazer  a  retirada  de  cinquenta  reais;  Que  a
declarante afirma que sua sogra ao chegar no
Banco pediu ajuda a uma pessoa desconhecida,
um homem que ajudou a sua sogra a fazer a
retirada dos cinquenta reais;  Que em seguida
sua sogra foi para a sua residência e lá fez a
entrega  do  referido  cartão;  Que  afirma  a
declarante que foi até o Banco para fazer uma
retirada  de  dinheiro,  percebeu  que  no  dia
22/06/07,  haviam  retirado  de  sua  conta
corrente a quantia de cem reais,  referente ao
seu limite de conta corrente; Que a declarante
quando se dirigiu ao gerente foi in formado que
houve uma transferência de cem reais de sua
conta  corrente  para  a  conta  corrente  de
FRANCISCO DANTAS FERNANDES,  vulgo  "João
do Milho"; Que esta pessoa foi quem ajudou a
sua  sogra  a  fazer  a  retirada  do  dinheiro  e
aproveitou  do  momento  e  fêz  a  referida
transferência”, fls. 08.

Em  juízo,  a  vítima  confirmou  seu  depoimento  anterior,
acrescentando que,  ao procurar o banco para saber sobre a transferência
irregular,  ainda  tomou  conhecimento  de  que  houve  uma  tentativa  de
empréstimo em sua conta:

“que a depoente entregou o cartão de sua conta
corrente para a sogra de nome Maria Auxiliadora
Barbosa;  que  era  para  a  sogra  da  depoente
sacar RS 200,00 da sua conta; que a sogra da
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depoente  fez  um  saque  de  R$  200,00  por
intermédio  de  outra  pessoa;  que  a  sogra  da
depoente retornou ao banco para sacar mais R$
50,00;  que desta  feita  entregou  o  cartão  e  a
senha ao denunciado; que o denunciado fez o
saque de R$ 50,00, transferiu R$ 100,00 para a
conta dele e ainda tentou fazer um empréstimo;
que ao retornar ao banco, outra vez, a depoente
percebeu  que  seu  limite  de  R$100,00  foi
transferido;  que  pediu  explicações  ao  banco,
tendo  o  banco  dito  que  dinheiro  havia  sido
transferido para a conta do acusado que tentou
ainda  fazer  um  empréstimo;  que  a  depoente
tem certeza que a sua sogra pediu a ajuda ao
acusado para fazer o saque de R$ 100,00; que
só conheceu o acusado posteriormente quando
estava  na  agência  do  banco;  que  já  ouviu
comentários de rua que o acusado é acostumado
a  dar  golpes  dessa  natureza;  que  não  sabe
informar  se  o  acusado  já  foi  preso  ou
processado;  que não sabe informar  em que o
acusado trabalha” (fls. 124).

A sogra da vítima, Maria Auxiliadora Barbosa, que estava
na posse do cartão, na esfera policial, disse:

“Que  no  dia  22  de  junho  de  2007,  pegou
emprestado  o  cartão  magnético  da  conta
corrente  de  sua  nora  para  retirar  um dinheiro
que sua filha que reside em João Pessoa havia
enviado  para  a  declarante;  Que  ao  chegar  no
Banco do Brasil pediu ajuda ao senhor Antônio
que trabalha no Fórum desta cidade, e o mesmo
retirou  a  quantia  de  duzentos  reais;  Que  ao
chegar em casa se comunicou com sua filha por
telefone e a mesma informou para a declarante
que havia enviado para a declarante a quantia
de duzentos e cinquenta reais; Que a declarante
resolveu  volta  para  a  cidade  e  retirar  os
cinquenta  reais  restante;  Que  ao  chegar  no
Banco  do  Brasil,  pediu  ajuda  a  um  homem
moreno, alto, cabelos curtos, e que o mesmo fez
a retirada dos cinquenta reais para a declarante,
e  em  seguida  entregou  o  cartão  para  a
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declarante;  Que  afirma  a  declarante  que  não
percebeu qualquer transação ilegal na presença
da mesma; Que no dia 06/07/07, foi informada
pelo seu filho que havia sido retirado da conta
corrente de sua nora a quantia de cem reais, o
qual  foi  transferido  para  a  conta  corrente  de
FRANCISCO  DANTAS  FERNANDES,  vulgo  "João
do Milho” (fls. 09).

Ouvida  em  juízo,  esta  manteve  a  versão  contada  na
delegacia, também acrescentando sobre o empréstimo tentado na conta:

“Que a depoente recebeu de sua nora o cartão
bancário para sacar a importância de R$ 200,00
por intermédio de terceira pessoa; que retornou
ao banco para sacar a importância de R$ 50,00;
que desta feita entregou o cartão e a senha ao
denunciado; que o denunciado fez o saque de R$
50,00  e  entregou  a  depoente;  que
posteriormente foi descoberto que o denunciado
na mesma operação transferiu R$ 100,00 para a
conta dele e ainda tentou fazer um empréstimo;
que a vítima só percebeu a transferência de R$
100,00  três  dias  depois  quando  retornou  ao
banco; que ao solicitar explicações ao banco, foi
informado  de  que  referido  valor  havia  sido
transferido  para  a  conta  do  acusado;  que  a
depoente  não  autorizou  ao  acusado  fazer  a
transferência;  que apenas  solicitou  a  ajuda  ao
acusado para fazer o saque; que e depoente não
conhecia o acusado; que na delegacia o agente
"Peroba" disse que havia entregue o cartão "na
boca de  uma onça";  que mora  no sítio  e  não
conhece nada da conduta do acusado”. Fls. 123.

O apelante, por sua vez, quando ouvido na esfera policial,
somente quase 02 (dois)  meses após a data do fato,  disse não conhecer
Maria Auxiliadora e não se recordar de ter ajudado a mesma com o saque,
“tampouco de haver transferido a quantia de R$ 100,00 (cem reais) para a
sua conta nessa ocasião”, fls. 11.

Ao ser interrogado em juízo, o acusado mudou sua versão,
alegando que a vítima lhe devia a importância de R$ 100,00 (cem reais) e fez
a transferência com a autorização de Maria Auxiliadora. Disse, ainda, que
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havia mais de mil reais na conta da vítima, mas teria transferido apenas o
dinheiro que ela lhe devia (fls. 127/128).

Mas, ambas as versões defensivas se mostram totalmente
inconsistentes  e  isoladas  nos  autos.  Ao  passo  que  a  versão  acusatória
encontra amparo nas demais provas.

O extrato de fls. 06 mostra que houve o depósito de R$
250,00 (duzentos e cinquenta reais) na conta da vítima, deixando um saldo
de R$ 253,10 (duzentos e cinquenta e três reais  e dez centavos),  e  que
houve  posteriores  saques  de  R$  200,00  (duzentos  reais)  e  R$  50,00
(cinquenta reais).

Ambos  saques  feitos  no  mesmo  dia,  22/06/2007,  e
seguidos de uma transferência online de R$ 100,00 (cem reais) para a conta
221449000011524, de titularidade do apelante, conforme fls. 45, deixando a
conta negativada em R$ 98,22 (noventa e oito reais e vinte e dois centavos).

Ou  seja,  o  valor  transferido  pelo  apelante  foi  aquele
disponível na conta da vítima. Não há que se dizer sobre ter sido retirado
apenas o valor que esta supostamente lhe devia, mesmo quando na conta
havia mais de R$ 1.000,00 (mil reais).

Assim, a materialidade delitiva restou comprovada com a
obtenção do apelante  para  si  da vantagem ilícita,  em prejuízo da vítima,
mediante artifício, induzindo-a vítima.

Neste sentido já decidiu esta Câmara Criminal:

ESTELIONATO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
SÚPLICA  PELA  ABSOLVIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  INOCORRÊNCIA.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DELITIVA
COMPROVADAS.  CONTUNDENTE  ACERVO
PROBATÓ- RIO. PENA BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO
MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. ART. 68 DO CP.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS
AO  ACUSADO.  REPRIMEDA  FIXADA  SEGUNDO
OS  CRITÉRIOS  LEGAIS.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DO APELO. Tendo a
prova  coligida  aos  autos  comprovado,
inequivocamente,  a  participação  do  réu  no
evento  delituoso,  não há como ser  acolhido  o
seu pleito absolutório. comete estelionato aquele
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que, mediante fraude, induz outrem a erro, com
o intuito de obter vantagem ilícita, em prejuízo
alheio (RTTACRIM 38/153). A palavra coerente e
uniforme  da  vítima,  amparada  por  outros
elementos  de  prova,  merece  credibilidade,
elidindo  negativa  do  acusado,  que  restou
isolada,  e  autoriza  solução  condenatória.
Obedecidas  as  regras  de  aplicação  da  pena
prevista  nos  arts.  59  e  68  do  Código  Penal,
correta  se  mostra  a  manutenção  do  quantum
fixado  na  sentença  condenatória.  A  pena
definitiva  imposta  ao  acusado  se  apresenta
proporcional e suficiente à reprovação do fato,
não  merecendo  reparos.  (TJPB;  APL  0000099-
42.2008.815.0051;  Câmara  Especializada
Criminal; Rel. Des. Marcos William de Oliveira;
DJPB 06/03/2015; Pág. 18).

ESTELIONATO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  ADVOGADA  QUE  RECEBE
DINHEIRO  DE  CONSTITUINTE  SOB  FALSA
ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS E CUSTAS
JUDICIÁRIAS PARA RECEBIMENTO DE SUPOSTA
INDENIZAÇÃO.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
PEDIDO  SUBSIDIÁRIO  PARA  DIMINUIÇÃO  DA
PENA. DOSIMETRIA BEM EFETUADA. SENTENÇA
MANTIDA  EM  TODOS  OS  SEUS  TERMOS.  1.
Apelante  que,  como  advogada,  ludibriou  a
vítima,  afirmando  que  seu  tio  teria  direito  ao
recebimento de uma indenização no valor de R$
34.000,00 (trinta e quatro mil reais), cobrando o
valor  de  R$  3.600,00  (três  mil  e  seiscentos
reais)  que,  segundo  ela,  serviria  para  o
pagamento de taxas e multa para o recebimento
respectivo.  2.  Há crime de estelionato  quando
está presente a plena consciência de obter para
si vantagem ilícita em prejuízo alheio, induzindo
ou  mantendo  a  vítima  em  erro,  mediante
artifício  ou  ardil,  ou  qualquer  outro  meio
fraudulento.  Autoria  e  materialidade
comprovadas. Impossibilidade de absolvição. 3.
Pedido  subsidiário  de  diminuição  da  pena.
Dosimetria bem efetuada. Impossibili-  dade de
redução.  Regime  inicial  fechado,  dada  a
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reincidência. 4. Desprovimento do apelo. (TJPB;
APL  0005873-83.2009.815.2002;  Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. Carlos Martins
Beltrão Filho; DJPB 04/03/2015; Pág. 16).

CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ESTELIONATO.
VENDA  DE  IMÓVEL  FRAUDULENTA.  PREJUÍZO
CONFIGURADO.  OBTENÇÃO  DE  VANTAGEM
ILÍCITA  EM  PREJUÍZO  ALHEIO.  PALAVRA  DA
VÍTIMA.  CREDIBILIDADE.  CONFIGURAÇÃO  DO
ESTELIONATO.  CONSUMAÇÃO.  CONDENAÇÃO.
APLICAÇÃO DO ART. 171. ¿CAPUT¿ DO CÓDIGO
PENAL.  INCONFORMISMO.  PLEITO  ABSOLUTÓ-
RIO. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
INSUBSISTÊNCIA.  ACERVO  PROBATÓRIO
ROBUSTO.  RECURSO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.  1.  Mantém-se  a  condenação
quando o dolo, elemento subjetivo do tipo penal
descrito  no  art.  171  do  CP,  que  consiste  na
consciência  e  vontade  de  enganar  outrem,
mediante meio fraudulento, visando à obtenção
da vantagem ilícita em detrimento do patrimônio
alheio,  restou  devidamente  configurado.  2.
Evidenciado nos autos que o acusado, mediante
ardil,  obteve  vantagem  ilícita,  em  prejuízo
alheio.  Materialidade  consubstanciada  nos
depoimentos  e  declarações,  bem  como  nos
documentos constantes dos autos,. (TJPB; APL
0013874-11.2012.815.0011;  Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. Carlos Martins
Beltrão Filho; DJPB 13/11/2014; Pág. 16).

Logo, existe prova suficiente para manter a condenação do
réu, pois o conjunto probatório comprova a prática do delito de estelionato.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins
Beltrão Filho, relator, Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor, e Joás de Brito
Pereira Filho.
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Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, em 18 de agosto de 2015.

João Pessoa, 19 de agosto de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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